
 

 

MANIFESTO EM DEFESA DA DEMOCRACIA, DA LIBERDADE, DA RESPONSABILIDADE, DA 

CIDADANIA E DA TRANSPARÊNCIA NA INTERNET 

Os signatários deste documento – Conselheiros, Conselheiros-Substitutos e Procuradores de 

Contas, ativos e inativos, e as respectivas entidades representativas – manifestam apoio às 

iniciativas do Congresso Nacional que visam a disciplinar, com regras claras de regulação, as 

redes sociais, impondo responsabilidade civil sobre as plataformas que hospedarem e 

impulsionarem divulgação de conteúdo ligado a pedofilia, racismo, terrorismo, fake news e 

misoginia, além de publicações contra a saúde pública, a favor de golpes de Estado, entre outros 

temas relacionados a práticas de crimes. 

O Projeto de Lei no 2.630/2020, que institui a Lei Brasileira de Liberdade, Responsabilidade e 

Transparência na Internet, trilha o caminho das democracias do mundo que estão debatendo 

regras para a atuação das Big Techs, sendo que, na Europa, o tema central tem sido a 

transparência dos algoritmos e sua auditabilidade. Normas de moderação de conteúdos na 

Internet e nas redes, entre outras especificidades e regulações, estão presentes no debate e nas 

propostas. 

Tais preceitos variam de acordo com as diferentes culturas e com as demandas de cada nação. 

Mas todas punem a disseminação dos discursos de ódio, do estímulo à violência e dos crimes 

contra as pessoas e as instituições. 

Igualmente, essas normas vêm sendo mundialmente aperfeiçoadas para proteger a democracia 

e a cultura, combatendo a desinformação e as notícias falsas, a manipulação de eleições e a falta 

de transparência das grandes empresas transnacionais de tecnologia quanto aos seus critérios 

para a veiculação de conteúdo. 

Portanto, a iniciativa brasileira expressa no referido Projeto de Lei – e seu aperfeiçoamento 

mediante debate plural e democrático – acompanha as melhores tendências internacionais. Ao 

mesmo tempo, busca aperfeiçoar as normas que regem a Internet e as redes sociais, 

abrangendo também os serviços de mensagem privadas. O Projeto reforça o ordenamento 

jurídico nacional e a defesa da autonomia e da soberania do Estado brasileiro. 

Não é admissível que grandes empresas de tecnologia responsáveis por plataformas atuantes 

na Internet, valendo-se de práticas até ilegais, fixem regras que desconstituem o ambiente 

democrático, interfiram no poder soberano decisório do Congresso Nacional e, assim, afrontem 

o direito do povo brasileiro de, livremente, escolher seus caminhos, sem colonialismo digital, 

exercendo a autonomia do país em tema tão estratégico. 



 

A nação brasileira não pode continuar a conviver com a propagação, via Internet, de discursos 

de ódio e de incitação a crimes. Eles conduzem à fratura cultural e à desagregação social, abrindo 

caminho para a destruição da própria sociedade. 

Precisamos, com urgência, que a democracia regule as plataformas, ou serão elas que regularão 

a democracia e, portanto, a forma como nos relacionamos uns com os outros. 

É necessário que a Internet seja operada de modo transparente e que sejam preservados os 

atributos da liberdade que, além da responsabilidade, abrangem o pluralismo, o livre-arbítrio e 

a igualdade de oportunidades. 

Por isso, firmamos nosso apoio às iniciativas do Congresso Nacional em debate e ao Projeto de 

Lei n. 2630/20 e conclamando todos os que zelam pelas instituições democráticas, pela 

soberania nacional e por uma sociedade que se oriente pela Constituição Federal a lutar pelo 

aperfeiçoamento e pela urgente aprovação da matéria pelo Congresso Nacional. 

Brasília, maio de 2023. 
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